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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
 TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO TRÁFICOCORPUS.

PRIVILEGIADO. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que
indeferiu liminarmente  o , pleiteando a aplicação dahabeas corpus
causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado (§ 4º do art. 33
da Lei de Drogas). A Defesa sustenta que o agravante é primário e
possui bons antecedentes, e que a quantidade de droga não deveria,
por si só, afastar o benefício da minorante.
II. Questão em discussão
2. A discussão é se a decisão de afastar a aplicação do tráfico
privilegiado foi devidamente fundamentada com base em elementos
concretos que indicam a dedicação do réu à atividade criminosa.
III. Razões de decidir
3. O afastamento da causa de diminuição de pena prevista no § 4º
do art. 33 da Lei de Drogas foi fundamentado de maneira idônea e
com base em elementos concretos, como o domodus operandi 
crime  e a significativa quantidade de droga  apreendida (193 kg de
maconha).
4. A reanálise do conjunto fático-probatório, necessária para
modificar as conclusões do acórdão, é inviável em sede de habeas

, que não permite o revolvimento de provas.corpus
5. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.

1. A decisão de afastar a aplicação do tráficoTese de julgamento: 
privilegiado deve ser fundamentada com base em elementos
concretos que indiquem a dedicação do réu à atividade criminosa. 2.
A reanálise do conjunto fático-probatório é inviável em sede de 

.habeas corpus
Documento eletrônico VDA47237763 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 06/05/2025 09:43:26
Publicação no DJEN/CNJ de 08/05/2025. Código de Controle do Documento: 4d2b8619-3e31-4623-815e-21549b80eff5



Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.Dispositivos relevantes citados: 
STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 

Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 27.03.2020; STF, AgR no
HC 147.210, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda Turma, julgado em
30.10.2018; STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior,
Terceira Seção, julgado em 10.06.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar24/04/2025 30/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que
indeferiu liminarmente  o , pleiteando a aplicação dahabeas corpus
causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado (§ 4º do art. 33
da Lei de Drogas). A Defesa sustenta que o agravante é primário e
possui bons antecedentes, e que a quantidade de droga não deveria,
por si só, afastar o benefício da minorante.

II. Questão em discussão

2. A discussão é se a decisão de afastar a aplicação do tráfico
privilegiado foi devidamente fundamentada com base em elementos
concretos que indicam a dedicação do réu à atividade criminosa.

III. Razões de decidir

3. O afastamento da causa de diminuição de pena prevista no § 4º
do art. 33 da Lei de Drogas foi fundamentado de maneira idônea e
com base em elementos concretos, como o domodus operandi 
crime  e a significativa quantidade de droga  apreendida (193 kg de
maconha).
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4. A reanálise do conjunto fático-probatório, necessária para
modificar as conclusões do acórdão, é inviável em sede de habeas

, que não permite o revolvimento de provas.corpus

5. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

1. A decisão de afastar a aplicação do tráficoTese de julgamento: 
privilegiado deve ser fundamentada com base em elementos
concretos que indiquem a dedicação do réu à atividade criminosa. 2.
A reanálise do conjunto fático-probatório é inviável em sede de 

.habeas corpus

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.Dispositivos relevantes citados: 

STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 27.03.2020; STF, AgR no
HC 147.210, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda Turma, julgado em
30.10.2018; STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior,
Terceira Seção, julgado em 10.06.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  DIOGENES HENRIQUE 
VIEIRA MEIRA CARDOSO contra a decisão da Presidência do Superior
Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente o   (fls. 115-119).habeas corpus

Consta nos autos que o agravante foi condenado, em primeiro grau,
às penas de  05 (cinco) anos de reclusão, em regime fechado, e 500
(quinhentos) dias-multa pela prática do delito previsto no art. 33, § 4º, c/c o
art. 40, inciso V, da Lei n. 11.343/2006.

Em segunda instância, o Tribunal  deu parcial provimento ao
recurso  defensivo  para  reduzir a pena-base e a fração de aumento da
majorante do art. 40, V, da Lei n. 11.343/2006, e parcial provimento ao
recurso do Ministério Público para afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006, redimensionando as reprimendas do acusado para 05 (cinco)
anos e 10 (dez) meses de reclusão, no regime inicial semiaberto, e 583
(quinhentos e oitenta e três) dias-multa.

Nas razões do  a parte impetrante sustentou  a ocorrência de writ,
constrangimento ilegal, porquanto  estão presentes os requisitos para a
incidência da minorante do tráfico privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei
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de Drogas, em sua fração máxima, porquanto  as instâncias de origem
só  consideraram a  quantidade  de drogas para afastar a benesse, o que
configura fundamento inidôneo.

Destacou que o acusado tem direito à causa de diminuição de pena
do tráfico privilegiado, porquanto tem predicados pessoais favoráveis e não se
dedica a atividades criminosas ou faz parte de organização criminosa.

Às fls. 115-119, o  foi indeferido liminarmente.habeas corpus
No agravo regimental, a Defesa reitera as alegações feitas na inicial do

 writ.
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

agravo regimental ao Colegiado competente.
Contrarrazões apresentadas pelo Ministério Público estadual (fls. 155-

161).
É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Inicialmente, esta Corte Superior, seguindo o entendimento  do

Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC n. 180.365, Primeira Turma, Rel. Min.
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020, e AgR no HC n. 147.210, Segunda
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018), pacificou a
orientação no sentido de que não cabe  substitutivo do recursohabeas corpus
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no
ato judicial impugnado (HC n. 535.063/SP, Terceira Seção, rel. Ministro
Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020).

Além disso, não há ilegalidade flagrante que justifique a concessão de
 de ofício, isso porque, a causa de diminuição prevista no § 4.º habeas corpus

do art. 33 da Lei de Drogas foi afastada com o entendimento de que o
agravante se dedicava a atividades criminosas com base nas circunstâncias da
prática delitiva, destacando-se, 

 
 exorbitante quantidade de drogas apreendidas (aproximadamentea

193kg de maconha), aliada ao tráfico interestadual, com utilização de
2 veículos e 2 agentes oriundos de diferentes localidades, apontam
para a maior organização e estruturação da prática delitiva (fls. 23
/24).
 
Nesse contexto, não é possível desconstituir a conclusão da

Jurisdição ordinária quanto à dedicação do acusado a atividades criminosas e,
por conseguinte, reconhecer a causa de redução de pena prevista no art. 33, §
4.º, da Lei de Drogas, notadamente por ser vedado, na presente via, revolver o
contexto fático-probatório dos autos.
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A propósito:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO DA
APLICAÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. ELEMENTOS CONCRETOS
DEMONSTRANDO DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. MODUS
OPERANDI E QUANTIDADE SIGNIFICATIVA DE DROGA. REGIME
INICIAL FECHADO JUSTIFICADO. REEXAME DE PROVAS.
INVIABILIDADE EM HABEAS CORPUS. RECURSO DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do habeas corpus, pleiteando a aplicação da causa de
diminuição de pena do tráfico privilegiado (§ 4º do art. 33 da Lei de
Drogas) e questionando o regime inicial fechado. A defesa sustenta
que o agravante é primário e possui bons antecedentes, e que a
quantidade de droga não deveria, por si só, afastar o benefício da
minorante. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão é se a decisão de afastar a aplicação do
tráfico privilegiado foi devidamente fundamentada com base em
elementos concretos que indicam a dedicação do réu à atividade
criminosa, e se o regime inicial fechado foi corretamente fixado,
considerando as circunstâncias judiciais desfavoráveis. III. RAZÕES
DE DECIDIR
3. O afastamento da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do
art. 33 da Lei de Drogas foi fundamentado de maneira idônea e com
base em elementos concretos, como o modus operandi do crime, a
significativa quantidade de drogas transportada (12 kg de maconha e
9 kg de cocaína), a utilização de compartimentos ocultos no veículo e o
envolvimento de adolescentes para despistar as autoridades. Tais
fatores demonstram uma organização criminosa e a dedicação da ré
ao tráfico, o que impede a concessão do redutor.
4. A fixação do regime inicial fechado, ainda que a pena definitiva
tenha sido inferior a 8 anos, encontra respaldo nas circunstâncias
judiciais desfavoráveis, notadamente a quantidade de drogas e o
modus operandi utilizado no transporte, em conformidade com o art.
33, § 3º, do Código Penal.
5. A reanálise do conjunto fático-probatório, necessária para
modificar as conclusões do acórdão, é inviável em sede de
habeas corpus, que não permite o revolvimento de provas.
6. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado. IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 854.293/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ;30/10/2024 5/11/2024
grifamos)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
MINORANTE. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICÁVEL.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME FECHADO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Corte de origem, mediante exauriente exame dos fatos,
demonstrou de forma idônea os motivos pelos quais entendeu
ser inviável a incidência da benesse em apreço, uma vez que o
modus operandi do delito evidenciou a dedicação do paciente,
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ora agravante, e corréus a atividades criminosas, o que obsta a
sua concessão. Para desconstituir as premissas do acórdão
recorrido, seria necessária aprofundada dilação probatória,
incompatível com a via eleita. Precedentes.
2. "Fixada a pena-base acima do mínimo legal, deve ser mantido o
regime prisional inicialmente fechado, ante a fixação da pena
reclusiva superior a 4 e inferior a 8 anos, nos termos do art. 33, §§ 2º
e 3º, do Código Penal" (AgRg no HC n. 864.374/MS, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,11/6/2024
DJe de ).17/6/2024
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 903.526/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ; grifamos)23/10/2024 25/10/2024
 
Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, os

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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